
Governo do Estado de Roraima
Secretaria de Estado dos Povos Indígenas

"Amazônia: patrimônio dos brasileiros"

TERMO DE REFERÊNCIA

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa especializada no Fornecimento de água tratada e a prestação

de serviços de coleta e tratamento de esgotos sanitários pela CAER, para suprir as necessidades desta
Secretaria de Estado dos Povos Indígenas - SEPI.

1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum.
1.3. O prazo de vigência da contratação é por tempo indeterminado,  com base no Art.

109 da Lei 14.133 de 1° de Abril de 2021.
"Art.

109 A
Administração
poderá estabelecer a
vigência por prazo
indeterminado nos
contratos em que
seja usuária de
serviço público
oferecido em regime
de monopólio, desde
que comprovada, a
cada exercício
financeiro, a
existência de
créditos
orçamentários
vinculados à
contratação."

1.3.1. Trata-se de fornecedor exclusivo que detém o monopólio dos serviços no Estado
de Roraima, conforme Declaração Ep.(13965588) expedida pelo Presidente da Companhia de Águas e
Esgotos de Roraima - CAER, conforme previsão do Art. 74 da Lei 14.133 de 1° de Abril de 2021.

“É
inexigível a licitação
quando inviável a
competição, em
especial nos casos
de: I - aquisição de
materiais, de
equipamentos ou de
gêneros ou
contratação de
serviços que só
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possam ser
fornecidos por
produtor, empresa
ou representante
comercial
exclusivos;"

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que se trata de
fornecimento de água, sendo a vigência indeterminada mais vantajosa considerando o Estudo Técnico
Preliminar Ep.(13679561).

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA

CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação
2.1.1. Art. 74, inciso I com parágrafo §1º da Lei nº 14.133, de 2021;
2.2.  O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024 e no

Plano Anual de Trabalho 2024.
2.3. Da Necessidade
2.3.1. Atualmente está Secretaria  possui contrato vigente para tal objeto Ep.

(27101.000104/2020.94), contudo com a  revogação da LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 e a
entrada em vigor da LEI 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, é imprescindível que todos os processos de
natureza continua, bem como os futuros, estejam de acordo com as disposições da Nova Lei de Licitações.

2.3.1.1 Nesse contexto, será necessário revisar e adequar o referido contrato à nova
legislação, garantindo assim a conformidade legal e a transparência nos procedimentos de
contratações conduzidos por esta Secretaria.

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares Ep.(13679561), apêndice deste Termo de Referência.
 
4. ​REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Da qualidade da água
5.1.1. A qualidade da água a ser fornecida a SEPI deverá atendo as nomas e padrões

estabelecidos na PORTARIA Nº 36, DE 19 DE JANEIRO DE 1990 do Ministério da Saúde.
5.2. Da qualidade do esgoto
5.2.1. Será de total responsabilidade da CONTRATADA o tratamento e coleta de esgoto. 
5.3. Executar a medição do consumo
5.4. Prestar o serviço conforme dispõe o DECRETO Nº 8.900-E DE 25 DE ABRIL DE

2008, “Aprova o Regulamento de Serviços Prestados pela Companhia de Águas e Esgotos de Roraima -
CAER”.

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3. As comunicações entre CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Preposto
6.5.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

6.6. Fiscalização
6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.7. Fiscalização de Contrato
6.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.4. O  fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V);

6.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.8. Fiscalização Administrativa
6.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.9. Gestor do Contrato
6.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, II).
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6.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de
que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea g)
7.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA, no prazo máximo de até 30  (trinta) dias
corridos contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as

atividades contratadas; ou
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
7.2. Do recebimento
7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco)  dias, pelos

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23,
X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.2.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.

7.2.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art.
22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.2.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.2.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
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7.2.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.2.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório.

7.2.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.2.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.2.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.2.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.2.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias, contados
do recebimento provisório, pelo GESTOR do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.2.14. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.2.15. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.2.16. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.2.17. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.2.18. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.3. Liquidação
7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

30 (trinta)  dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.3.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
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e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça

a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.3.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

7.4. Prazo de pagamento
7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos,

contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização.

7.5. Forma de pagamento
7.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável, no que couber.
7.5.4.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.
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8. HABILITAÇÕES
8.1. Habilitação Jurídica:
8.1.1. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território.
8.1.2.Registro Comercial, no caso de empresa individual;
8.1.3. Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social) em vigor, devidamente registrado,

atualizado com a indicação dos atuais administradores ou dirigentes;
8.1.4. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova

de diretoria em exercício.
8.2. Qualificação Econômico-Financeira
8.2. Certidão Negativa de Pedido de Falência ou concordata, expedida por setor do Poder

Judiciário da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física,
emitida, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão pública. 

8.3. Regularidade Fiscal
a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - C.N.P.J. retirado na Internet no

máximo 90 dias antes da data de abertura desse processo;
b) Cartão de Inscrição Estadual;
c) Prova de Regularidade fiscal com a fazenda federal, Dívida Ativa e Previdenciária,

(certidão conjunta);
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual;
e) Prova de Regularidade com Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa;
f) Certificado de Regularidade de Situação (CRF) junto ao FGTS (Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço), fornecido pela C.E.F. (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL).
g) Prova de Regularidade Trabalhista.
8.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.
 
9. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo total da contratação é de R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais), conforme

apresentado no Estudo Técnico Preliminar Ep.(13679561).
9.2. Adequação Orçamentária
9.2.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento abaixa:
9.2.1.1. Unidade Orçamentária: 27101
9.2.1.2. Programa de Trabalho: 04.122.010.4130
9.2.1.3. Elemento de Despesa: 33.90.39
9.2.1.4. Fonte de Recursos: 1.500
9.2.1.5. Tipo de Empenho: Estimativo
 
Elaboração:

 

(assinatura eletrônica)
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JOSÉ ADAMOR DE SENNA CARDOSO JUNIOR
Gerente do Núcleo de Administração

NA/UGAM/SEPI

 

Revisão:

 

(Assinatura Eletrônica)
FRANCISCO DAS CHAGAS MOTA E SILVA

Assessor Especial / UGAM / SEPI

 

 

 

À vista das informações contidas no Termo e com observância às normas vigentes, APROVO, o presente
Termo de Referência e AUTORIZO a continuação acerca do procedimento.

 
(assinatura eletrônica)

SÍRIA MARIA MOTA BEZERRA
Secretária de Estado dos Povos Indígenas - SEPI
DECRETO Nº 976-P, de 01 de Agosto de 2024.

Documento assinado eletronicamente por José Adamor de Senna Cardoso Júnior, Gerente do
Núcleo de Administração, em 15/08/2024, às 10:52, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº
27.971-E/2019.

Documento assinado eletronicamente por Francisco das Chagas Mota e Silva, Assessor Especial,
em 22/08/2024, às 07:47, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no endereço https://sei.rr.gov.br/autenticar
informando o código verificador 14014606 e o código CRC 63C2729F.
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